
Ano 2018, Número 188 Vitória, quinta-feira, 20 de setembro de 2018 Página 7 

Diário da Justiça Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo. Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 

podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tse.jus.br

EDITAL Nº 481

O SECRETÁRIO JUDICIÁRIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, EM 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 60 DA RESOLUÇÃO TSE Nº 23.548/2017, TORNA PÚBLICO, AO 
FINAL DESTE DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA ELEITORAL, A RELAÇÃO DOS NOMES DOS CANDIDATOS E 
RESPECTIVOS NÚMEROS COM OS QUAIS CONCORRERÃO NAS ELEIÇÕES 2018.

SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

VITÓRIA/ES, 19 DE SETEMBRO DE 2018.

JOSÉ MARIA MIGUEL FEU ROSA FILHO
SECRETÁRIO JUDICIÁRIO

Pauta de Julgamentos

Pauta de Julgamentos

PAUTA DE JULGAMENTO Nº 61/2018 - SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO DIA 25 DE SETEMBRO DE 2018, 
TERÇA-FEIRA, ELABORADA CONFORME O §2º DO ART. 271 DO CÓDIGO ELEITORAL E §2 DO ART. 34 DA 
RESOLUÇÃO TRE/ES Nº 205/2003 (REGIMENTO INTERNO), COM INÍCIO ÀS DEZESSEIS HORAS, 
PODENDO, ENTRETANTO, NESTA SESSÃO OU EM SESSÕES SUBSEQUENTES, PROCEDER-SE AO 
JULGAMENTO DOS PROCESSOS ADIADOS OU CONSTANTES DE PAUTAS JÁ PUBLICADAS.

1 - Embargos de Declaração no Recurso Eleitoral Nº 300-33.2016.6.08.0013 - CLASSE 30 -VITÓRIA - ES

ASSUNTO: Embargos de Declaração opostos ao v. Acórdão nº 142, de 20/08/2018
EMBARGANTE: Coligação Partidária Resistência e Luta Para Renovar
ADVOGADOS: Francisco José Boturão Ferreira - OAB: 8483/ES e Outros
EMBARGADA: Vera Lúcia Costa
ADVOGADO: Helio Deivid Amorim Maldonado  OAB: 15.725/ES e Outros
EMBARGADOS: Vanderlei Rodrigues e Miguel Arcanjo Riva Pereira.
ADVOGADOS: Luiz Bernard Sardenberg Moulin - OAB: 12365/ES e Outros
RELATOR: JUIZ DE DIREITO HELIMAR PINTO

2 - Recurso Eleitoral Nº 335-09.2016.6.08.0040 - CLASSE 30 -VENDA NOVA DO IMIGRANTE - ES

ASSUNTO: RECURSO ELEITORAL - PRESTAÇÃO DE CONTAS - DE CANDIDATO
RECORRENTE: Aline Moreira Minete
ADVOGADO: Erivelto Uliana - OAB: 10.656/ES
RELATOR: JUIZ FEDERAL MARCUS VINICIUS FIGUEIREDO DE OLIVEIRA COSTA

Por fim, informa-se que de acordo com o § único do art. 18 da Resolução TSE nº 23.478, publicada em 
15/06/2016, independem de inclusão em pauta dentre outras hipóteses as ações de habeas corpus, 
tutela provisória, liminar em Mandado de Segurança, argüição de impedimento ou suspeição, feitos 
administrativos (exceto pedido de registro de partido político), embargos de declaração (quando 
julgados na sessão subseqüente à respectiva oposição ou, se for o caso, à apresentação da manifestação 
do embargado).

Vitória/ES, 19 de setembro de 2018.

SECRETARIA JUDICIÁRIA - TRE/ES
COSAP  SAS

Acórdãos e Resoluções

Resoluções

RESOLUÇÃO TRE-ES Nº 236 /2018

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais e,
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CONSIDERANDO o disposto pela Lei Federal nº. 12.694, de 24 de Julho de 2012, que atribui competência 
aos tribunais para avaliar a necessidade, o alcance e as estratégias de proteção pessoal das autoridades 
judiciárias; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº. 104/2010, do Colendo Conselho Nacional de Justiça, que 
determina a instituição de Comissão de Segurança Permanente pelos tribunais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº. 176/2013, do Colendo Conselho Nacional de Justiça, que 
institui o Sistema Nacional de Segurança do Poder Judiciário; e 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer políticas institucionais necessárias à garantia de 
segurança física dos Membros do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, bem como de 
seus Juízes Eleitorais, em razão do exercício de suas funções,

RESOLVE:

Art. 1º  Instituir a Comissão de Segurança Permanente no âmbito do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
do Espírito Santo  TRE/ES, diretamente vinculada à Presidência deste Sodalício, cuja atuação deverá 
seguir as diretrizes constantes nas Resoluções nº. 104/2010 e 176/2013, ambas do Colendo Conselho 
Nacional de Justiça.

Art. 2º  A Comissão de Segurança Permanente do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo 
terá a seguinte composição:

I  o Membro do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo da Classe dos Juízes Federais, que a 
Presidirá;

II  o Juiz Eleitoral da 1ª Zona Eleitoral do Espírito Santo, na qualidade de membro da Comissão;

III  o Juiz Eleitoral da 52ª Zona Eleitoral do Espírito Santo, qualidade de membro da Comissão;

IV  o Coordenador de Serviços Gerais do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, na 
qualidade de colaborador.

§ 1º  O mandato dos Magistrados membros da Comissão ficará adstrito ao respectivo período de 
exercício da jurisdição eleitoral, devendo serem automaticamente substituídos pelos seus sucessores.

§ 2º  O Presidente do Tribunal poderá, de ofício ou por requisição do Presidente da Comissão, designar, 
quando possível, servidores lotados na Secretaria do Tribunal para auxiliarem os trabalhos da Comissão 
de Segurança Permanente.

Art. 3º  A Comissão de Segurança Permanente do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, 
sem prejuízo das atribuições previstas nas Resoluções nº. 104/2010 e 176/2013, ambas do Colendo 
Conselho Nacional de Justiça, deverá:

I  elaborar plano de proteção e assistência aos juízes e servidores em situação de risco;

II  deliberar sobre pedidos de proteção especial formulados por Magistrados e pelo Comitê Gestor do 
Sistema Nacional de Segurança do Poder Judiciário, do Colendo Conselho Nacional de Justiça;

III  propor ao Presidente e ao Corregedor do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo as 
diretrizes e medidas a serem implantadas na área de segurança institucional;

IV  manifestar-se sobre questões ligadas à segurança de Magistrados e Servidores do Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral do Espírito Santo, de ofício ou quando solicitado pelo Presidente ou pelo Corregedor;

V  solicitar às autoridades policiais, no âmbito de suas atribuições, as providências que se fizerem 
necessárias para assegurar a integridade física de Magistrados e Servidores do Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral do Espírito Santo;

VI  registrar e acompanhar as ocorrências policiais deflagradas em unidades do Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral do Espírito Santo, bem como aquelas que guardem relação com suas atividades 
administrativas ou jurisdicionais;

VII  auxiliar na coordenação e fiscalização dos serviços de segurança de informações e  das instalações 
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físicas do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo;

VIII  propor à Presidência do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, adotando todas as 
diligências e tramitações necessárias para tanto, a celebração de convênios, termos de cooperação e 
afins com outros Órgãos e Instituições a fim de obter apoio operacional para as suas atividades.  
 
Art. 4º  A partir do ano de 2019, a Comissão de Segurança Permanente do Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral do Espírito Santo apresentará, até os dias 30 de Junho e 19 de Dezembro de cada ano, 
relatórios semestrais de suas atividades à Presidência do Tribunal.  

Parágrafo único  Em ano de eleições, a Comissão apresentará relatórios parciais mensais de sua 
atuação nos meses de Julho a Outubro.

Art. 5º  Casos omissos serão deliberados pela Comissão e submetidos ao Plenário do Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral do Espírito Santo.

Art. 6º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO.

Vitória/ES, 17 de setembro de 2018.

Des. ANNIBAL DE REZENDE LIMA
Presidente

Des. RONALDO GONÇALVES DE SOUSA
Vice-Presidente e Corregedor

Dr. HELIMAR PINTO
Juiz de Direito

Dr. ALDARY NUNES JUNIOR
Juiz de Direito

Dr. RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE
Jurista

Dr. MARCUS VINICIUS FIGUEIREDO DE OLIVEIRA COSTA
Juiz Federal

Drª. WILMA CHEQUER BOU-HABIB
Jurista

Procurador Regional Eleitoral

CORREGEDORIA ELEITORAL

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

ZONAS ELEITORAIS

1ª Zona Eleitoral

Editais

EDITAL N. 69/2018

O Excelentíssimo Senhor Júlio César Babilon, Juiz Eleitoral da 1ª Zona de Vitória, estado do Espírito 
Santo, por nomeação na forma da lei, etc...

Faz saber a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, especialmente aos 
senhores Eleitores, candidatos, Fiscais e Delegados de Partidos Políticos, e a quem interessar possa, 
tendo sido processadas mudanças na sua composição, passo abaixo na função de ADMINISTRADOR DE 

http://www.tse.jus.br
julia.rosa
Retângulo




